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de que faltem assinatu-
ras ou detalhamento de as-
pectos legais, motivos que 
determinariam este novo 
atraso no programa brasi-
leiro. 

Eles observam que todos 
os empenhos ("commit-
tments") já estavam feitos 
através de telex ou cartas 
"chaveadas" (cifradas), 
tanto que o BC e o comitê as-
sessor decidiram encerrar 
o processo de coleta de ade-
sões. 

Assim, mesmo que al-
guns dos cerca de 650 ban-
cos envolvidos (dos preten-
didos 800) ainda não tives-
sem assinado os contratos, 
já deveria haver suficiente 
quantidade de recursos pa-
ra compor os primeiros US$ 
3 bilhões do empréstimo. 

Um dos banqueiros fez 
notar que a atual espera 
conflita com o consenso ob-
tido em torno de uma outra 
importante parte da opera-
ção. Trata-se do acerto de 
fazer o desembolso desta 
parcela de US$ 3 bilhões em 
um período de 45 dias, ao 
ritmo de US$ 1 milhão cada 
15 dias. "O desencaixe era 
muito pesado, por isso abr. 
mula foi necessária." Se há 
divergências quanto ao pra-
zo de pagamento, não há de-
saéordo quanto aos fatores 
que podem justificar a es-
pera. 

Do ponto de vista técnico, 
o mais mencionado é mes-
mo a falta de pelo menos 
US$ i bilhão do pacote como  

um todo, dinheiro referente 
ao empréstimo comercial 
de US$ 2,5 bilhões a ser pro-
vido por governos. Como só 
o norte-americano se com-
prometeu com US$ 1,5 bi-
lhão, franceses, ingleses, 
japoneses, alemães, holan-
deses e italianos (para citar 
os principais) estariam de-
vendo uma resposta. 

"Após haver consultado 
as autoridades competen-
tes, posso dizer que US$ 2,5 
bilhões seria o montante a 
vir de agências oficiais de 
financiamento", dizia um 
telex do FMI, assinado por 
Jacques de Larosière en-
viado aos bancos comer-
ciais no dia 12 de outubro úl-
timo. "Estou fazendo todo o 
esforço para conseguir essa 
quantia (...) precauções de-
vem ser tomadas no sentido 
de assegurar que estes cré-
ditos constituam financia-
mento adicional e não me-
ras reposições de créditos 
de importação existentes." 

E certo que pelo menos 
três países importantes não 
aderiram, nem por escrito 
nem verbalmente, a esta 
peça-chave do programa. 

RESISTENCIAS 
O da Grã-Bretanha, ain-

da ontem, mantinha posi-
ção, explicitada tempos 
atrás, de que, se viesse a 
entrar no empréstimo de 
US$ 2„5 bilhões, teria parti-
cipaçãó "negligível", para 
não mencionar o número 
zero. 

Em parte, estas reticên-
cias ttiam sido avivadas 
por uma apróxim ação de-
sastrada do comitê asses- 

sor, tempos atrás, no senti-
do de "flexibilizar" as par-
ticipações oficiais. 

Ao Eximbank, que fun-
ciona como banco de fo-
mento para a exportação 
de bens de capital — e é 
controlado-pelo Congresso 
—, ter-se-ia pedido um vir-
tual "cheque em branco" 
para ser gasto até 1989. 

Aos europeus e japoneses 
ter-se-ia feito a sugestão de 
entrar com o dinheiro sob a  

forma de pré-financia-
mento e financiamento de 
operações comerciais. 
Com  isso, recursos para fi-
nanciamento a longo prazo, 
sob a forma de "suplliers 
credits" — isto é, implican-
do a importação de produ-
tos e serviços pelo Brasil 
—, se transformariam em 
dinheiro vivo, para com-
prar desde petróleo até ou-
tros itens essenciais. 

Trocando em miúdos, em 

vez de emprestar, mas de 
ter encomendas como con-
trapartida, estes países te-
riam de fazer o que se cha-
ma de "ajuda financeira 
direta". 

VOLTA AO MERCADO 
O nível da inflação (um 

dos banqueiros calculou 
para fevereiro uma taxa 
não expurgada de 11%), a 
falta de controle sobre a 
política monetária e outros 
problemas levantados pelo 

FMI estariam mantendo as 
burras fechadas. "Volta-
mos a uma situação algo 
nebulosa", disse uma das 
fontes. "Mas agora tam-
bém 

 
 não vejo motivo para 

outra parada. Atinja ou não 
as metas-acertadas com o' 
FMI, o Brasil estará de vol-
ta ao mercado ainda neste 
ano. Esperemos que seja 
por volta de setembro, e 
não• em julho, como já se 
escuta falar." 


